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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JULHO/2012
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 02, 03, 04, 05, 06, 09, 10, 11, 12 e 13/07/2012
	PROCESSO

	: 02-018660-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 350/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 207/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
 : AUTO DE INFRAÇÃO – VENDAS DE MERCADORIAS A NÃO CONTRIBUINTE NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do artigo 125 do RICMS - RO, alterado pelo Decreto nº. 9866/02 e revogado pelo Decreto nº. 11510 de 18.02.05, aplicado nos termos do art. 106, II, “a”, do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-019937-1.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 328/06.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 208/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
 : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 05 dos autos não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-028079-8.


	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 335/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 209/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.


	PROCESSO

: 03-033864-8.

RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 505/07.

ACÓRDÃO

: Nº. 210/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.




EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 24 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão dos elementos probantes trazidos pelo sujeito passivo. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-029943-0.


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 379/07.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 211/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
 : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20082700200096.


	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 007/10.


	ACÓRDÃO

	: Nº. 212/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
 : ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZO - NULIDADE – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, principalmente quando ocorre a extrapolação do prazo máximo permitido para conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do artigo 94 da Lei nº. 688/96. Ação Fiscal Nula por vicio formal insanável; sem julgamento do mérito. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 13-020922-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 648/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 213/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 04 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082702200015.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 230/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 214/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – FALTA DE RECOLHIMENTO – DFE VENCIDA - NULIDADE PROCESSUAL - Nulo é o auto de infração quando dele consta DFE vencida, pois a mesma foi emitida em 26/02/2007, entrando em operacionalização em 30/10/2007, não produzindo seus efeitos legais na forma do item 9, letra “a”, inciso I, da Instrução Normativa nº 004/98/CRE. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula sem análise de mérito. Ressalvado ao fisco a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082700200101.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 179/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 215/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA  – LEVANTAMENTO FISCAL – AQUISIÇÃO DE CAFÉ CONILLON EM GRÃOS DESACOMPANHADOS DE NOTA FISCAL – DEIXAR DE OBSERVAR REQUISITO ESSENCIAL QUANDO DA EMISSÃO DA DESIGNAÇÃO – DFE VENCIDA – NULIDADE PROCESSUAL – Nulo é o auto de infração quando dele consta DFE vencida, pois a mesma  foi emitida em 25/05/2007, entrando em operacionalização em 22/08/2008, não produzindo seus efeitos legais na forma do item 9, letra “a”, inciso I, da Instrução Normativa nº. 004/98/CRE, vigente à época da autuação. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula sem análise de mérito. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-024798-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 403/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 216/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCAL ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista a ausência do elemento probante da acusação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-031698-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 518/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 217/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033586-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 493/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 218/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033580-1

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 521/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 219/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente, haja vista a presença do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa o documento de fls. 25 dos autos. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029650-3.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 245/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 220/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – TERMO DE LACRE EMITIDO SEM PREVISÃO LEGAL - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar Auto de Infração lavrado com base em Termo de Lacre emitido sem previsão legal, pois as mercadorias eram destinadas a contribuinte estabelecido em Ariquemes, neste Estado. Reforma da decisão “a quo” de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-030221-0.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 029/09..

	ACÓRDÃO

	: Nº. 221/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de nula para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-028381-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 351/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 222/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – FALHA NA INTIMAÇÃO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO - NULIDADE - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (Art. 100, Inciso VIII, da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032681-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 644/06

	ACÓRDÃO

	: Nº. 223/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA– Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas, obtidas através da consulta ao site da SEFAZ do Estado do Amazonas onde disponibiliza em sua página “Validação de Notas Fiscais”, que as mercadorias objeto da autuação foram internadas naquele Estado, conforme se constata no documento de fls. nº. 19 dos autos, portanto, há de se declarar à improcedência do Auto de Infração. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033995-4.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 439/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 224/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-027498-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 352/01.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 225/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – USO DE EQUIPAMENTO ELETRÔNICO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – COMPUTADOR - MULTA - FALTA DE PREVISÃO LEGAL – Improcedente é a autuação fiscal baseada na existência de Computador no estabelecimento comercial, quando na legislação tributária não existe proibição ao seu uso. Infração fiscal descaracterizada. Ademais, a legislação pertinente ao ECF na data da autuação (18/09/1999) não havia expirado prazo estabelecido no artigo 491-F, IV, do RICMS/RO. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da falta de previsão legal para aplicação da penalidade. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032354-3

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 196/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 226/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco estadual quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou as cópias das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) contendo o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 11, 15 e 36 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-028258-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 515/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 227/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-021885-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 410/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 228/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – TERMO DE LACRE EMITIDO SEM PREVISÃO LEGAL - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar Auto de Infração lavrado com base em Termo de Lacre emitido sem previsão legal, pois as mercadorias eram para venda em território rondoniense, situação em que o imposto deveria ser recolhido na entrada destas neste Estado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033427-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 595/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 229/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092700100006.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 535/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 230/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS - FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, referentes aos exercícios de 2005/06, tendo como à acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de registrar em livro próprio as notas fiscais de aquisições de mercadorias de seu estabelecimento, violando assim dispositivo de Norma Tributária Estadual. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo, deve ser obedecida a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada em razão da recapitulação para prevista no inciso XI, do artigo 79, da Lei nº. 688/96, conforme preceitua o artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 03-031794-2

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 081/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 231/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constante das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente recepcionadas pelo Fisco de destino, conforme se observa o documento de fls. 90 e 101 (Declaração de Internamento), corroborado com os documentos de fls. 91/92 e 102/104 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082700400125.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 535/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 232/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – FRETE - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL DE OPERAÇÃO DE TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESTINADAS A EXPORTAÇÃO – OCORRÊNCIA – Constitui infração a apropriação indevida de crédito fiscal com operação de transporte de mercadorias destinadas à exportação em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, detectada através do Levantamento da Conta Gráfica, relativo ao exercício de 2006. Reforma da decisão singular de improcedente para parcialmente procedente, haja vista a exclusão da composição do crédito tributário os serviços de transportes efetuados pelo próprio autuado. Entretanto, com a superveniência de norma benéfica deve ser aplicada a retroatividade da Lei nº. 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada, conforme preceitua o artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-028293-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 407/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 233/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO FORA DO PRAZO – DECADÊNCIA -  É de cinco anos o prazo para exame, pela autoridade administrativa, do pagamento dos tributos que a lei sujeita o “lançamento por homologação”. Decai o direito do Fisco de realizar tal exame se não o ultimar dentro do prazo fixado no Parágrafo 4º, do artigo 150 da Lei nº 5.172/66 – CTN, acarretando a extinção do crédito tributário em razão da decadência delineada nos autos (Artigo 156, V, do CTN). Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033404-9.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 683/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 234/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 13 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033370-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 582/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 235/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 10 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033664-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 387/07

	ACÓRDÃO

	: Nº. 236/12/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida da decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 05 dos autos não guardar qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-029046-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 039/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 208/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
 : ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que as mercadorias constantes das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) foram devidamente internadas na área de Livre Comercio de Guajará Mirim, conforme se observa o documento de fls. 10, corroborado com o documento de fls. 23 (Declaração de Ingresso – SINTEGRA/SUFRAMA) constantes dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 02-018962-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 457/11

	ACÓRDÃO

	: Nº. 209/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA : MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA AS GUIAS DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS MENSAL/GIAM´S – PRESUNÇÃO - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes constantes nos autos, do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa nos documentos de fls. 10/14 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-032211-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 566/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 210/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA : DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser mantida a retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, aplicada pelo julgador monocrático. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-030004-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 165/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 211/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO DE INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – VÍCIO FORMAL INSANÁVEL – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (art. 100, Inciso VIII e art. 112 da Lei 688/96) haja visto o erro na intimação quando da ciência do Auto de Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-028308-8

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 034/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 212/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o carimbo e assinatura do AFTE de apoio ao lacre, documento de fls. 08, corroborado com os documentos de fls. 07 e 14 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028563-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 121/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 213/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária, em atendimento ao Princípio da Legalidade Processual. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029503-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 724/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 214/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA : MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária, em atendimento ao Princípio da Legalidade Processual. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033677-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 551/07.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 215/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre trazido pelo fisco às fls. 03 dos autos, não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-033806-1

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 190/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 216/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – MERCADORIAS EM TRÂNSITO PELO ESTADO - TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO – PRESUNÇÃO - Improcedente é autuação fiscal baseada na presunção da falta de deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco e consequentemente desvio de destino de mercadorias quando se constatar nos autos que o sujeito passivo apresentou as cópias das notas fiscais relacionadas no Termo de Lacre (objeto da autuação) onde consta o carimbo do Fisco Plantonista do Posto Fiscal de saída do Estado, indicando assim o comparecimento ao local determinado para o deslacre pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 23 a 25 do PAT. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-028242-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 326/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 217/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, impõe-se a multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº. 2.340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-019571-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 385/01.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 218/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – ESCRITURAR LIVROS FISCAIS COM INCORREÇÕES - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. Escriturar livros fiscais de forma incorreta (escrituração a lápis) é infringência ao art. 305 do RICMS/RO, portanto, impõe-se a multa para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente que para procedente, contudo, devendo ser obedecida à retroatividade benéfica da Norma (Lei nº. 2340/2010), nos termos do artigo 106 do CTN para aplicar a penalidade constante do Parágrafo Único do Artigo 79, da Lei 688/96. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-019902-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 202/05.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 219/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR A REPARTIÇÃO FISCAL COMPETENTE O ATESTADO DE INTERVENÇÃO DO ECF/PDV - PRESUNÇÃO – Improcedente é a autuação fiscal baseada na acusação fiscal em que o sujeito passivo deixou de apresentar a repartição fiscal competente o Atestado de Intervenção em Equipamento de Cupom Fiscal/PDV, quando se constatar nos autos (fls. 12/15) que a obrigação tributária acessória foi cumprida pelo credenciado nos termos do art. 502 do RICMS/RO. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-030029-2

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 312/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 220/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO DE INTIMAÇÃO QUANDO DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – VÍCIO FORMAL INSANÁVEL – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar (art. 100, Inciso VIII e art. 112 da Lei 688/96) haja vista o erro na intimação quando da ciência do Auto de Infração, ocasionando assim o cerceamento da ampla defesa e do contraditório. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-030091-8.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 686/06.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 221/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária em atendimento ao Princípio da Legalidade Processual. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-033680-7.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 080/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 222/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 03 dos autos, não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-027620-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 902/01.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 223/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE COMUNICAR A REPARTIÇÃO FISCAL COMPETENTE A MUDANÇA DE ENDEREÇO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. O sujeito passivo comprova que cumpriu a obrigação tributária acessória reclamada pelo fisco, antes da ação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa às fls. 11, 14 a 16 dos autos. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-029607-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 035/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 224/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - NULIDADE DO PAT – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula em razão da ilegitimidade passiva da obrigação tributária em atendimento ao Princípio da Legalidade Processual. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-038301-5.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 532/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 225/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN, no que tange a penalidade aplicada. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-028930-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 455/08.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 226/12/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE - DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa à fl. 34 dos autos. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

Porto Velho, 31 de julho de 2012.

    Elias Pereira dos Santos

Presidente do TATE/SEFIN
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